
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 223.596 - BA (2011/0261132-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : WALMARIA FERNANDES SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : JOSÉ SALVO CUSTÓDIO DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. De acordo com o disposto no artigo 105, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente 
para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas corpus 
decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais e pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão for denegatória.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas 
previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 
Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela 
Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que deve ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim 
de que restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional 
que envolve a tutela do direito de locomoção.
3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal 
será enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual 
concessão de habeas corpus de ofício.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. Além das condições obrigatórias previstas nos incisos do § 1.º 
do art. 89 da Lei n.º 9.099/95, é facultada a imposição, pelo 
magistrado, de outras condições para a obtenção da suspensão 
condicional do processo, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado, em estrita observância aos 
princípios da adequação e da proporcionalidade.
2. A prestação pecuniária constitui legítima condição que pode ser 
proposta pelo Ministério Público e ser fixada pelo magistrado, nos 
termos do art. 89, § 2.º, da Lei 9.099/95.
3. Paciente que não demonstrou, em momento algum, qualquer 
circunstância que o impossibilitasse de cumprir o estabelecido no 
acordo aceito sem reservas.
4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 223.596 - BA (2011/0261132-0)
  

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : WALMARIA FERNANDES SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : JOSÉ SALVO CUSTÓDIO DOS SANTOS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de JOSÉ SALVO CUSTÓDIO DOS SANTOS, 

apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que 

denegou a ordem no HC n. 0010132-24.2011.8.05.0000.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado como incurso nas 

sanções do art. 306 da Lei n. 9.503/97, tendo sido proposta a suspensão condicional do 

processo sob as seguintes condições:

a) se abster de comparecer e frequentar bares e lugares que bebidas 

alcoólicas sejam servidas, bem como de dirigir sob efeito de álcool ou substâncias 

entorpecentes quaisquer;

b) comparecer em cartório para comunicar eventuais viagens e 

modificação de endereço, e, bimestralmente, a fim de justificar suas atividades; e

c) entregar a quantia correspondente a um salário mínimo destinada a 

uma instituição e/ou associação beneficente de Feira de Santana/BA.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não haveria fundamentação legal idônea para justificar a imposição 

da prestação pecuniária como condição para o sursis processual.

Observa que a expressão "outras condições" prevista no art. 89 da Lei n. 

9099/95 não poderia ser interpretada de maneira que possibilitasse a aplicação de 

condições mais graves que as contidas no rol do referido dispositivo legal.

Argumenta que a pena pecuniária seria uma sanção penal, sendo 

necessária a observância dos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e 

do contraditório para sua fixação.
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Pondera que o indivíduo flagrado dirigindo sob o efeito de álcool já estaria 

submetido ao pagamento de multa e de fiança, caso não desejasse permanecer 

custodiado, não sendo adequado um novo desfalque patrimonial.

Requer, liminarmente e no mérito, que seja declarada nula a condição da 

suspensão condicional do processo referente ao pagamento de prestação pecuniária.

A liminar foi indeferida às fls. 75/76.

A autoridade apontada como coatora prestou informações à fl. 95.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 105/109, opinou pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 223.596 - BA (2011/0261132-0)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Conforme relatado, por meio 

deste habeas corpus originário, impetrado em substituição ao recurso ordinário cabível, 

busca o impetrante a obtenção da providência jurisdicional que lhe foi negada pelo 

Tribunal de origem.

Cumpre analisar, preliminarmente, a adequação da via eleita para a 

manifestação da irresignação do impetrante contra o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

Do cotejo dos aludidos dispositivos, percebe-se que o Poder Constituinte 

Originário, prevendo situações distintas envolvendo a tutela do direito de locomoção, 

atribuiu ao Superior Tribunal de Justiça competências também diferenciadas, atento à 

sua peculiar função de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional.

Com efeito, tratando-se de coação ao direito ambulatório do indivíduo 

atribuível a quaisquer das autoridades elencadas nas alíneas "a" e "c" do inciso I do 

artigo 105, autoriza-se o manejo do writ de forma originária perante esta Corte Superior 

de Justiça. Em se tratando de coação perpetrada por qualquer outra autoridade, 

deve-se buscar na legislação pátria a competência originária para analisar o pedido de 
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habeas corpus, em observância às normas atinentes ao devido processo legal.

Entretanto, nas últimas décadas os operadores do direito têm incluído na 

acepção do termo "coação" a manutenção pelos Tribunais locais ou regionais de atos 

praticados por juízes que atuam no primeiro grau de jurisdição, ou pelas demais 

autoridades submetidas às suas jurisdições, quando denegam os habeas corpus 

originariamente ali impetrados. 

Institucionalizou-se o entendimento no sentido de que, mantendo a 

decisão objurgada, os Tribunais locais encampariam o alegado constrangimento ilegal, 

passando, então, a figurarem como autoridades coatoras. Tal interpretação passou a 

comportar o chamado habeas corpus substitutivo do recurso ordinário cabível, que veio 

a colocar em desuso a referida insurgência expressamente prevista no ordenamento 

constitucional.

Esta espécie de writ vem sendo utilizado em larga escala, tendo em vista 

as flagrantes vantagens frente ao recurso ordinário, especialmente pela ausência de 

maiores formalidades, já que dispensável até mesmo a capacidade postulatória.

Essa prática passou a ser chancelada pelos Tribunais Superiores, 

principalmente no final da década de 1980 e no decorrer da de 1990, quando a 

sociedade brasileira se viu ávida pela tutela de direitos que lhe foram tolhidos no período 

ditatorial.

Nesse diapasão, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 

8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que deve ser 

adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que seja restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Tal conclusão evidencia que, na hipótese, insurgindo-se o impetrante 

contra acórdão do Tribunal de origem que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, 

mostra-se incabível o manejo do habeas corpus originário, já que não configurada 

nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 

Federal, razão pela qual não merece conhecimento.
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Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Na espécie, pretende-se, em síntese, o reconhecimento da nulidade do 

item III da proposta de suspensão condicional do processo - prestação pecuniária.

Da análise dos autos, verifica-se que o paciente, preso em flagrante em 

1.7.2010, foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 306 da Lei n.º 

9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), porque conduzia veículo automotor, em via 

pública, em estado de embriaguez, expondo a dano potencial a incolumidade pública, 

pois, submetido a teste por policiais militares, constatou-se a concentração de álcool 

por litro de sangue de 1,28 mg/L (fl. 42).

Em audiência realizada em 13.6.2011, o Ministério Público Estadual, com 

fundamento no art. 89, caput, da Lei n.º 9.099/95, propôs a suspensão condicional do 

processo, pelo período de 2 (dois) anos, mediante o cumprimento das seguintes 

condições (fl. 43):

I. o acusado permanecerá pelo período de 02 (dois) anos 
sob a responsabilidade de abster-se de comparecer e 
frequentar bares e lugares que sejam servidas bebidas 
alcoólicas, bem como, dirigir sob efeito de álcool ou 
substancia entorpecentes quaisquer; II – deverá 
comparecer em Cartório, bimestralmente, a fim de justificar 
suas atividades, em caso de verificar-se modificação em 
seu endereço ou se for ausentar-se desta Comarca em 
viagem, por mais de trinta dias, deverá comparecer em 
Cartório, a fim de fazer comunicado acerca dos novos 
endereços ou da duração das viagens, bem como, seus 
destinos; III – nos termos do art. 89, § 2º da Lei 9.099/95 
combinado com o art. 43, I do CP, o acusado deverá 
entregar a quantia correspondente a um salário mínimo 
vigente a título de prestação pecuniária relativa a condição 
judicial prevista no § 2º do art. 89 da Lei 9.099/95 que, 
posteriormente, será destinada a uma instituição e/ou 
Associação Beneficente de Feira de Santana-Ba 
devidamente registrada na Secretaria desta Vara, devendo 
o valor ser depositado em conta judicial à disposição deste 
Juízo, junto ao Banco do Brasil, em (05) parcelas mensais 
de R$109,00 todo dia 30 de cada mês, iniciando-se em 
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agosto. Após cada pagamento o beneficiado deverá anexar 
ao processo o comprovante do referido depósito.

O paciente, consultado sobre a aceitação da proposta ministerial citada, 

manifestou “total aquiescência” (fl. 43).

No entanto, impetrou prévio writ visando à declaração de nulidade do item 

III da proposta de suspensão condicional do processo.

A Corte impetrada, no julgamento do habeas corpus, manteve a prestação 

pecuniária como uma das condições para a suspensão condicional do processo, pelos 

fundamentos a seguir aduzidos (fls. 59/61):

Dispõe o art. 89, § 2º, da Lei 9.099/95 que: “O Juiz 
poderá especificar outras condições a que fica subordinada 
a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado”.

Diante do teor do referido dispositivo, entende-se pela 
possibilidade de imposição da prestação pecuniária como 
condição do sursis processual, desde que se mostre 
adequada e proporcional, como no caso em tela, não 
configurando aplicação antecipada da pena. Nesse sentido:

(...)
A referida condição estipulada, se descumprida, não 

provocaria a consequência da prisão, senão a revogação da 
suspensão e reinício do processo, não cabendo se falar em 
ofensa aos princípios da legalidade ou do devido processo 
legal.

Frise-se que a medida se revela adequada e 
proporcional ao caso concreto, diante do que restou 
demonstrado nos autos. Ademais, o paciente aceitou as 
condições estipuladas pelo Juiz, com a aquiescência da 
defesa técnica, inexistindo, pelo exposto, o constrangimento 
ilegal alegado na impetração.

Compulsando os autos, entendo que razão não assiste à impetrante.

Com efeito, esta é a redação do art. 89, caput, da Lei n.º 9.099/95, que 

disciplina o tema em análise:

Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou 
inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que 
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o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 
do Código Penal).

O § 1.º do aludido dispositivo legal, por sua vez, determina que, aceita a 

proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a 

denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, 

mediante o cumprimento das seguintes condições, quais sejam:

§ 1º [...]
I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II - proibição de frequentar determinados lugares;
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 
autorização do Juiz;
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, 
mensalmente, para informar e justificar suas atividades.

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

Conforme visto, a Lei dos Juizados Especiais Criminais - Lei n.º 9.099/95 

-, além das condições obrigatórias previstas nos incisos do § 1.º do art. 89, faculta a 

imposição, pelo magistrado, de outras condições para a obtenção da benesse em 

comento, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado, em estrita 

observância aos princípios da adequação e da proporcionalidade.

E, na hipótese que se apresenta, não há como se acoimar de ilegal a 

decisão que entendeu devida a condição relativa à prestação pecuniária, nem do 

acórdão objurgado no ponto em que a manteve, tendo em vista que a obrigação de 

fazer imposta ao paciente - relativa ao pagamento de um salário mínimo a instituição 

e/ou associação beneficente -, nos moldes em que determinada, constitui legítima 

condição que pode ser proposta pelo Ministério Público e ser fixada pelo magistrado, 

nos termos do art. 89, § 2.º, da mencionada lei federal.

Sobre essa questão, leciona JULIO FABBRINI MIRABETE:

Podem ser citados como exemplos de condições 
facultativas as de: freqüentar curso de habilitação 
profissional ou de instrução escolar; atender aos encargos 
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de família; submeter-se a tratamento de desintoxicação; 
freqüentar cursos de reabilitação de alcoolismo; 
submeter-se a tratamento médico ou psicológico quando 
haja indicação de sua necessidade e eficácia; entregar ao 
Estado ou a instituições de auxilio comunitário cestas 
básicas de alimentos ou medicamentos; não 
acompanhar, alojar ou receber certas pessoas, etc. (In: 
Juizados Espedais Criminais, Atlas, 1997, p. 162). 

Nesse sentido, os seguintes julgados da Quinta Turma deste Superior 

Tribunal:

HABEAS CORPUS. CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SOB 
A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA DESTINADA A 
INSTITUIÇÃO BENEFICIENTE. LEGALIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
I. O instituto da suspensão condicional do processo constitui 
medida de despenalização que incide se o denunciado aceita 
submeter-se ao cumprimento de condições previamente 
estabelecidas em lei, ou outras que porventura o julgador repute 
adequadas aos fatos e à sua situação pessoal.
II. Ausência de ilegalidade na imposição de condição facultativa ao 
sursis, consubstanciada na doação de um salário mínimo a 
instituição beneficente, eis que guarda a mesma natureza da 
fixação de cestas básicas a serem doadas a entidades carentes, 
observados os princípios da adequação e da proprocionalidade.
III. Ordem denegada. (HC 228405/BA, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 28/02/2012.)

HABEAS CORPUS. LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSIÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
ORDEM DENEGADA.
1. O art. 89, § 2.º, da 9.099/95 permite ao Magistrado especificar 
outras condições a que fica subordinada a suspensão condicional 
do processo, desde que respeitada à situação pessoal do acusado.
2. Consoante a jurisprudência assente da Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, "a fixação de condição 
consubstanciada em prestação de serviços comunitários, desde 
que observados os princípios da adequação e da 
proporcionalidade, não configura constrangimento ilegal, não 
equivalendo, portanto - tal determinação - à imposição antecipada 
de pena " (HC 152.209/RS, 5.ª Turma, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, DJe de 12/04/2010.) 3. Habeas corpus 
denegado. (HC 175048/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 15/08/2011.)
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Não se desconhece a existência de entendimento contrário, proferido no 

julgamento do HC n.º 108.650/PR, assim ementado:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 34 DA LEI 9.605/98. 
SURSIS PROCESSUAL. CONDIÇÃO: PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. VIOLAÇÃO. CONSTRANGIMENTO. 
OCORRÊNCIA.
1. A prestação pecuniária por corporificar pena depende de 
previsão legal para sujeitar alguém ao seu cumprimento. Desta 
forma, é inviável, à mingua de comando respectivo, impor, como 
condição da suspensão do processo, nos moldes do art. 89 da Lei 
9.099/95, prestação pecuniária.
2. Ordem concedida para excluir a condição prestação pecuniária 
da proposta de suspensão condicional do processo formulada ao 
paciente. (HC 108650/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 
16/08/2010.)

No entanto, o Supremo Tribunal Federal, recentemente, nos autos do HC 

n.º 108.103, confirmou a legalidade da decisão desta Corte que, ao dar provimento a 

Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

restabeleceu prestação pecuniária fixada como condição do sursis processual. Eis a 

ementa do acórdão:

Habeas Corpus. 2. Suspensão condicional do processo. Art. 89, § 
2º, da Lei 9.099/1995. 3. Condições facultativas impostas pelo juiz. 
Prestação pecuniária. Possibilidade. 4. Precedente: INQ. 2721, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, Pleno, decisão unânime, DJe 29.10.2009. 5. 
Ordem denegada. (HC 108103, Relator(a):  Min. GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 08/11/2011, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 05-12-2011 PUBLIC 06-12-2011.) 

Conforme destacado pelo Ministro Gilmar Mendes no citado habeas 

corpus, "o Plenário desta Suprema Corte, nos autos do Inquérito n. 2721, em decisão 

unânime, homologou proposta de transação penal em que se determinou a doação de 

cestas básicas e resmas de papel braile à determinada instituição social". O acórdão do 

citado inquérito recebeu a seguinte ementa:

INQUÉRITO. CRIME DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. 
TRANSAÇÃO PENAL. PROPOSTA ACEITA PELO AUTOR DO 
FATO. DOAÇÃO DE BENS A ENTIDADE SOCIAL. POSSIBILIDADE. 
HOMOLOGAÇÃO. O crime investigado é daqueles que admitem a 
transação penal e o indiciado cumpre os demais requisitos legais 
do benefício. Embora haja controvérsia sobre a possibilidade de a 
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prestação pecuniária efetivar-se mediante a oferta de bens, a pena 
alternativa proposta pelo Ministério Público - doação mensal de 
cestas básicas e resmas de papel braile a entidade destinada à 
assistência dos deficientes visuais, pelo período de seis meses - 
atinge à finalidade da transação penal e confere rápida solução ao 
litígio, atendendo melhor aos fins do procedimento criminal. 
Homologada a transação penal. (Inq 2721, Relator(a):  Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2009, 
DJe-204 DIVULG 28-10-2009 PUBLIC 29-10-2009 EMENT 
VOL-02380-01 PP-00072 RT v. 99, n. 891, 2010, p. 515-518 
LEXSTF v. 31, n. 372, 2009, p. 549-553.) 

Ademais, a despeito de discorrer sobre o desproporcional “desfalque 

patrimonial” (fl. 13), levando-se em consideração o pagamento de um salário mínimo 

somado ao valor da fiança pago para se livrar solto e da multa administrativa, o 

impetrante não demonstrou, em momento algum, qualquer fator impeditivo ao 

cumprimento pelo paciente das condições estabelecidas no acordo – com o qual anuiu 

sem qualquer ressalva – mormente no que diz respeito à obrigação pecuniária ora 

questionada.

E ainda, não se pode olvidar que a suspensão condicional do processo se 

trata de um instituto de política criminal, benéfico ao acusado, que visa a evitar a sua 

sujeição a um processo penal, cuja aceitação da proposta depende eminentemente da 

sua livre vontade, o qual, caso discorde dos seus termos, poderá recusá-la, situação 

em que o processo retomaria o seu curso normal, dando-se início à instrução probatória 

e ao respectivo julgamento, observado o devido processo legal.

Por fim, ressalte-se que as exigências propostas pelo Ministério Público - 

e, consequentemente, estabelecidas pelo juiz singular - não possuem caráter de pena, 

pois não envolvem nenhuma medida penal. Na realidade, trata-se de meras condições, 

com natureza jurídica diversa, de cunho pedagógico, ainda que utilizados alguns 

institutos afetos às sanções penais alternativas à prisão, representando, outrossim, 

restrições de suma relevância para o sucesso da suspensão condicional do processo.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0261132-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 223.596 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1013224201180500000  51571020118050080

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : WALMARIA FERNANDES SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : JOSÉ SALVO CUSTÓDIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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